
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2515034 - SP (2023/0372455-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO MUNARI ROCELLI 
ADVOGADA : CAROLINA COZATTI DE CAMARGO - SP375224
AGRAVADO : JOSE ANTONIO AVELAR 
ADVOGADO : FERNANDO FOCH - SP223382

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  HABILITAÇÃO
DE  CRÉDITO.  INVENTÁRIO.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
DESCABIMENTO.  LITIGIOSIDADE.  INEXISTÊNCIA.  PROVAS.  REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É incabível a condenação em honorários sucumbenciais no incidente de
habilitação de crédito em inventário, por se tratar de jurisdição voluntária e
de decisão interlocutória que apenas remete as partes às vias ordinárias,
sem resolução de lide e sem definição de vencedor e vencido. Precedentes.
2.  No  caso,  a  revisão  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem  acerca  da
inexistência de litigiosidade no incidente de habilitação de crédito demanda
reexame fático-probatório, vedado pela Súmula nº 7/STJ.
3. Segundo jurisprudência pacífica, a incidência de óbices sumulares obsta
o  seguimento  do  recurso  por  qualquer  das  alíneas  do  permissivo
constitucional.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HABILITAÇÃO
DE CRÉDITO. INVENTÁRIO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
DESCABIMENTO. LITIGIOSIDADE. INEXISTÊNCIA. PROVAS. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
1. É incabível a condenação em honorários sucumbenciais no incidente de
habilitação de crédito em inventário, por se tratar de jurisdição voluntária
e de decisão interlocutória que apenas remete as partes às vias ordinárias,
sem resolução de lide e sem definição de vencedor e vencido. Precedentes.
2. No caso, a revisão da conclusão do Tribunal de origem acerca da
inexistência de litigiosidade no incidente de habilitação de crédito demanda
reexame fático-probatório, vedado pela . Súmula nº 7/STJ
3. Segundo jurisprudência pacífica, a incidência de óbices sumulares obsta
o seguimento do recurso por qualquer das alíneas do permissivo
constitucional.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CARLOS EDUARDO MUNARI ROCELLI
contra decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no
art.  105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

 
"HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. INVENTÁRIO. Sentença de improcedência sem
a condenação das partes aos honorários advocatícios. Insurgência recursal.
Desacolhimento. Habilitação de crédito denegada com determinação de
remessa às vias ordinárias. Incidente sem natureza contenciosa ou proveito
econômico. Não configuração de sucumbência das partes. Descabimento da
condenação em honorários advocatícios. RECURSO IMPROVIDO." (e-STJ fl.
36)
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação do  § 10, do Código de Processo Civil, ao fundamento art. 85,
de que é cabível a condenação do recorrido ao pagamento de honorários advocatícios
de sucumbência.

Sem as contrarrazões, foi negado seguimento ao recurso especial, dando
ensejo à interposição do presente agravo.

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do agravo (e-STJ
fls. ).113/116
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É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
O recorrente pretende a condenação do recorrido ao pagamento de

honorários advocatícios de sucumbência.
Sobre o tema, o acórdão recorrido assim se pronunciou:
 

"(...)
Com efeito, em procedimento de habilitação de crédito em

inventário, foi acolhida a tese da defesa sobre a iliquidez do crédito e o
pedido foi julgado improcedente.

Isso porque a dívida ainda não havia sido reconhecida
judicialmente e ainda carecia de liquidação, cabendo a sua oportuna
definição 'em sede própria', vale dizer, a questão foi remetida para as vias
ordinárias (CPC, . art. 643)

Assim, inviável se aferir a extensão da causalidade ou da
sucumbência para fins de arbitramento de honorários advocatícios, eis que
se trata de procedimento singelo sem natureza propriamente contenciosa,

 ausente efetivo proveito econômico." (e-STJ fl. 37)
 
No caso, o Tribunal local assentou que o indeferimento da habilitação de

crédito em inventário, por ausência de liquidez, não enseja condenação em honorários
advocatícios, destacando, ainda, a inexistência de litigiosidade na hipótese.

O julgamento está em consonância com a jurisprudência do STJ, segundo a
qual a habilitação de crédito em inventário constitui incidente de jurisdição voluntária
que não enseja a fixação de honorários de sucumbência, ainda que haja discordância
das partes e rejeição do pedido, com remessa às vias ordinárias.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM INCIDENTE DE
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM INVENTÁRIO. NÃO CABIMENTO.

. RECURSO IMPROVIDO.SÚMULA 83/STJ
1. Não é cabível a fixação de honorários de sucumbência na
habilitação de crédito no âmbito do inventário, porque é
procedimento de jurisdição voluntária e, em caso de indeferimento,
remete as partes às vias ordinárias. A decisão segue o entendimento
já consolidado pelo STJ, incidindo a . Súmula 83/STJ
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp 2.880.308/SP
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 16/3/2026,  23/3/2026
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM INVENTÁRIO. INCIDENTE PROCESSUAL
QUE NÃO ENSEJA A CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
A QUESTÃO DEVE SER DISCUTIDA EM DEMANDA PRÓPRIA. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, o qual questionava a ausência de condenação em
honorários de sucumbência em habilitação de crédito em inventário.
2. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de habilitação de crédito e não
arbitrou honorários de sucumbência, considerando tratar-se de mero
incidente processual, conforme o artigo 642, §1º, do Código de Processo Civil.
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3. A recorrente alegou violação ao artigo 85 do Código de Processo Civil,
sustentando que, havendo litigiosidade, seria cabível a condenação em
honorários de sucumbência. II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a condenação em
honorários de sucumbência em incidente de habilitação de crédito em
inventário, quando há discordância dos herdeiros.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
habilitação de crédito em inventário é um incidente processual que
não enseja a condenação em honorários de sucumbência, mesmo
havendo discordância dos herdeiros, pois a questão deve ser
discutida em demanda própria.
6. O Tribunal de origem agiu em consonância com a jurisprudência
do STJ, ao afirmar que o pedido de habilitação de crédito em
inventário carece de previsão legal em relação à sucumbência.
7. O acolhimento da pretensão recursal demandaria incursão fático-
probatória, vedada pela Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
8. Recurso desprovido."

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(AREsp 2.808.643/PR
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 25/8/2025,  28/8/2025
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM INVENTÁRIO. REMESSA DO
PEDIDO AOS MEIOS ORDINÁRIOS. PRETENSÃO RESISTIDA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
1. A controvérsia dos autos está em reconhecer a possibilidade de
condenação ao pagamento de honorários advocatícios no caso de rejeição do
pedido de habilitação de crédito em inventário.
2. A rejeição do pedido de habilitação de crédito em inventário com a
remessa dos autos aos meios ordinários não enseja a condenação do

Precedentes.habilitante em honorários. 
3. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Ricardo Villas REsp 2.072.343/SP
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 30/9/2024,  3/10/2024
grifou-se.)
 
Ademais, rever o entendimento da origem de que inexistia litigiosidade no

caso, apta a ensejar o pagamento de honorários sucumbenciais, encontra óbice na
, por demandar o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.Súmula nº 7/STJ

Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM INCIDENTE DE HABILITAÇÃO DE
CRÉDITO EM INVENTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(...)
6. É incabível a fixação de honorários sucumbenciais no incidente de
habilitação de crédito em inventário, por sua natureza de jurisdição
voluntária e caráter meramente incidental, sem resolução de litígio,
atraindo a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ, por não caber
reexame fático e por estar a decisão em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de |Justiça.
7. Não se configura o dissídio jurisprudencial por ausência de cotejo analítico
e de identidade fática com os paradigmas, incidindo na espécie a Súmula n.
83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: '1. Inexiste violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e
II, da  quando o acórdão enfrenta, de forma clara e Lei n. 13.105/2015
suficiente, as questões controvertidas. 2. É incabível a condenação a
honorários sucumbenciais no incidente de habilitação de crédito em
inventário, por se tratar de jurisdição voluntária e de decisão

 3.interlocutória, nos termos do  caput e §§ 1º e 2º, do CPC. art. 85,  A
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revisão da conclusão sobre inexistência de litigiosidade demanda
4.reexame fático-probatório, vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 

Estando o acórdão recorrido em harmonia com a orientação do STJ, aplica-se
a Súmula n. 83 do STJ, o que afasta o dissídio jurisprudencial'.
(...)."

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp 2.489.620/PR
Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 17/11/2025,  24/11/2025
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO EM INVENTÁRIO. INCIDENTE PROCESSUAL
QUE NÃO ENSEJA A CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
A QUESTÃO DEVE SER DISCUTIDA EM DEMANDA PRÓPRIA. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, o qual questionava a ausência de condenação em
honorários de sucumbência em habilitação de crédito em inventário.
2. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de habilitação de crédito e não
arbitrou honorários de sucumbência, considerando tratar-se de mero
incidente processual, conforme o artigo 642, §1º, do Código de Processo Civil.
3. A recorrente alegou violação ao artigo 85 do Código de Processo Civil,
sustentando que, havendo litigiosidade, seria cabível a condenação em
honorários de sucumbência.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a condenação em
honorários de sucumbência em incidente de habilitação de crédito em
inventário, quando há discordância dos herdeiros.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
habilitação de crédito em inventário é um incidente processual que
não enseja a condenação em honorários de sucumbência, mesmo
havendo discordância dos herdeiros, pois a questão deve ser
discutida em demanda própria.
6. O Tribunal de origem agiu em consonância com a jurisprudência
do STJ, ao afirmar que o pedido de habilitação de crédito em
inventário carece de previsão legal em relação à sucumbência.
7. O acolhimento da pretensão recursal demandaria incursão fático-
probatória, vedada pela Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
8. Recurso desprovido."

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,(AREsp 2.808.643/PR
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 25/8/2025,  28/8/2025
 
Consigna-se que a incidência de óbices sumulares inviabiliza o recurso

especial por qualquer das alíneas do permissivo constitucional, restando prejudicado
o exame da divergência jurisprudencial.

Confira-se:
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE
SENTENÇA. CÁLCULOS. IMPUGNAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. TESE DISSOCIADA.SÚMULA Nº 282/STF
MOLDURA FÁTICA. . DIVERGÊNCIA SÚMULA Nº 284/STF
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. Caracteriza-se a deficiência da fundamentação recursal quando o recurso
especial indica como violado dispositivo legal inexistente, a atrair o óbice da

.Súmula nº 284/STF
3. É deficiente a fundamentação recursal quando a linha argumentativa
desenvolvida pela parte insurgente se revela incapaz de evidenciar o
malferimento da legislação federal invocada a partir da moldura fática
assentada pelo acórdão recorrido. Incidência da . Súmula nº 284/STF
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4. A aplicação de óbices sumulares torna prejudicada a análise da
alegada divergência jurisprudencial, tendo em vista a ausência de
similitude fático-jurídica entre o acórdão recorrido e o paradigma
indicado.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp 2.948.683/GO
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 9/2/2026,  12/2/2026
 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso

especial. 
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO MUNARI ROCELLI 
ADVOGADA : CAROLINA COZATTI DE CAMARGO - SP375224
AGRAVADO : JOSE ANTONIO AVELAR 
ADVOGADO : FERNANDO FOCH - SP223382

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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